
<RepeatBlock-Amend><Amend><Date>{07/09/2011}7.9.2011</Date>
<ANo>A7-0290</ANo>/<NumAm>2</NumAm>
Alteração

<NumAm>2</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Vicky Ford e outros</Members>
</RepeatBlock-By>
<TitreType>Relatório</TitreType>
A7-0290/2011

<Rapporteur>Vicky Ford</Rapporteur>
<Titre>Segurança das actividades relacionadas com a exploração offshore de petróleo e gás</Titre>
<DocRef>COM(2010)0560 – 2011/2072(INI)</DocRef>
<DocAmend>Proposta de resolução</DocAmend>
<Article>Apartado 48</Article>
	

	Proposta de resolução
	Alteração

	48. Advoga a utilização de planos de emergência específicos para cada instalação, que identifiquem os riscos, avaliem as possíveis fontes de poluição e os seus efeitos, desenvolvam uma estratégia de resposta e planos de perfuração de potenciais poços de alívio; recomenda que os operadores que obtêm uma licença devem, como condição para a sua obtenção, efectuar uma avaliação do impacto ambiental e apresentar os seus planos de emergência pelo menos dois meses antes do início das operações; considera que, para poços complexos ou de condições de perfuração difíceis, o plano de emergência deve ser avaliado, consultado e aprovado simultaneamente com os demais processos de autorização regulamentar (por exemplo, relativos ao ambiente ou à concepção dos poços), considera, em todo o caso, que as operações não devem ter início antes de um plano de emergência ter sido aprovado pelo Estado-Membro onde estas vão ser conduzidas; os planos de emergência devem ser publicados pela autoridade nacional competente tendo em devida conta a protecção de dados;
	48. Advoga a utilização de planos de emergência específicos para cada instalação, que identifiquem os riscos, avaliem as possíveis fontes de poluição e os seus efeitos, desenvolvam uma estratégia de resposta e planos de perfuração de potenciais poços de alívio; recomenda que os operadores que obtêm uma licença devem, como condição para a obtenção de uma autorização de perfuração, efectuar uma avaliação do impacto ambiental e apresentar os seus planos de emergência pelo menos dois meses antes do início das operações ; considera que, para poços complexos ou de condições de perfuração difíceis, o plano de emergência deve ser avaliado, consultado e aprovado simultaneamente com os demais processos de autorização regulamentar (por exemplo, relativos ao ambiente ou à concepção dos poços), considera, em todo o caso, que as operações não devem ter início antes de um plano de emergência ter sido aprovado pelo Estado-Membro onde estas vão ser conduzidas; os planos de emergência devem ser publicados pela autoridade nacional competente tendo em devida conta a protecção de dados;
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